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Resumo 
O artigo analisa aspectos da diferenciação regional no bioma Amazônia em relação à pressão, ocorrida na última década do 
século passado e na primeira deste século, pela ampliação do suprimento de commodities a fim de atender ao boom de 
demanda global, o que é realizado por meio da investigação das regiões de Carajás e do Marajó que, dentre as da fração 
brasileira do bioma, apresentaram respostas muito diferenciadas. Para tanto, recorreu-se a análises econômicas que foram 
articuladas ao processo de conformação delas como unidades espaciais distintas. Isso possibilitou interpretar os 
fundamentos das diferenças entre essas economias; apontar que tais diferenciações remontam a ajustes que mediaram a 
inserção delas ao espaço global; e explicitar de que maneira as diferenciações e singularidades regionais repercutem na 
divisão do produto social e nas perspectivas de desenvolvimento regional. 
Palavras chave: Amazônia; pobreza; economia regional; região de Carajás. 
 
 

THE COMMODITY BOOM AND REGIONAL DYNAMICS IN THE AMAZON:  the case of the Carajás and Marajó  
 
Abstract 
The article analyzes aspects of regional differentiation in the Amazon biome in relation to the pressure, which occurred in the 
last decade of the last century and in the first decade of this century, for the expansion of the supply of commodities in order 
to meet the global demand, which is carried out through of the investigation of the regions of Carajás and Marajó which, 
among those of the Brazilian fraction of the biome, presented very different answers. To do so, resorted to economic 
analyzes that were articulated to the process of conformation of them as distinct spatial units. This made it possible to 
interpret the fundamentals of the differences between these economies; to point out that such differences go back to 
adjustments that mediated their insertion into the global space; and explain how differences affect the division of the social 
product and the perspectives of regional development. 
Keywords: Amazon; poverty; regional economy; Carajás region. 
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1   INTRODUÇÃO 

 

A produção mercantil que se desenvolve no bioma Amazônia ampliou-se 

significativamente na primeira década do século XXI, vinculada, sobretudo, à aceleração da 

mercantilização de recursos naturais. Na porção ocidental do bioma, expandiu-se em muito a produção 

de soja, especialmente, no Peru, no Equador, na Colômbia e na Bolívia (HECHT, 2005; MCKAY, 

COLQUE, 2016; MCKAY, 2017). Com menor ímpeto, avolumou-se na Amazônia equatoriana e peruana 

a produção de dendê (FURUMO, AIDE, 2017). Houve também a significativa expansão da mineração 

legal e ilegal (BEBBINGTON, 2007). Na fração brasileira, essas dinâmicas têm resultado igualmente no 

crescimento muito significativo da produção. Em 2002, o PIB dos 514 municípios que compõem o 

bioma (BRASIL, 2008) (Mapa 1) foi de R$ 133 bilhões (em valores de 2010), passando para R$ 246 

bilhões, em 2010. De forma que o PIB do bioma que equivalia à 6,94% do PIB nacional em 2002 

passou equivaler à 7,86% do PIB nacional em 2010 (IBGE, 2016a, 2016b). Essa tendência se manteve 

na década seguinte e envolveu diferentes atores e setores que interagem entre si de várias maneiras, 

variam de região para região e, condicionados por estruturas heterogêneas, os impactos sociais, 

econômicos e ambientais deles decorrentes também o são. 

Uma das manifestações aparentes mais evidentes dessa heterogeneidade estrutural é a 

grande diferenciação do PIB per capita entre as regiões brasileiras do bioma. Em 2010, enquanto o PIB 

per capita da região do Marajó foi de tão somente R$ 3,9 mil, o da região de Carajás foi 5,5 vezes 

maior, alcançando R$ 21,9 mil, superando inclusive o nacional (Mapa 1) (IBGE, 2016a), que naquele 

ano foi de R$ 19,9 mil (IBGE, 2016a). Essas diferenças sinalizam o limitado poder heurístico de 

estudos que consideraram os conteúdos subjacentes a dinâmicas sociais e econômicas como 

vinculados a uma economia amazônica idealizada como unitária. 

Nesse contexto, o artigo oferece uma aproximação a diferenciadas dinâmicas territoriais 

presentes na Amazônia, em especial a das regiões de Carajás (MONTEIRO, SILVA, 2021) e a do 

Marajó (IBGE, 1990), pertencentes aos grupos de regiões que se situam nas extremidades opostas da 

escala de PIB per capita do bioma Amazônia (Mapa 1). A região do Marajó corresponde ao que o IBGE 

(2017) considera como sendo a região intermediária de Breves e a de Carajás equivale ao que o IBGE 

(2017) classifica como sendo as regiões intermediárias de Marabá e de Redenção, exclusive a região 

imediata de Tucuruí, uma vez que esta guarda diferenças econômicas significativas com aquelas. 
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Mapa 1 - PIB per capita em regiões da fração brasileira do bioma Amazônia em 2010 (R$ correntes) 
com destaque para as regiões de Carajás e do Marajó. 

 

Fonte: IBGE (1990, 2016a, 2017), Brasil (2008) e Monteiro, Silva (2021).  
 

Para investigar tais diferenciações, são executados dois movimentos analíticos. O primeiro 

recorre a técnicas consagradas no campo do planejamento urbano e regional e o segundo articula as 

aparências manifestas de fenômenos captadas pelo primeiro a processos de diferenciações territoriais 

decorrentes da dinâmica que envolveu a conformação social delas enquanto unidades espaciais 

distintas. Tal estratégia, além de explicitar elementos da aparência manifesta dessa diferenciação, 

oferece insights a interpretações dos fundamentos das distinções entre estruturas, relações e 
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interações estabelecidas entre agentes e setores da economia envolvidos na valorização mercantil e na 

distribuição do produto social. 

Inicialmente, o artigo apresenta alternativas utilizadas para regionalização da Matriz de 

Insumo Produto (MIP), elaborada originalmente em escala estadual, para calcular índices de 

encadeamento de Rasmussen (1956) e de Hirschman (1958), e aquelas às quais se recorreu para 

construir medidas de desigualdade relativas à renda e à propriedade. Posteriormente, é oferecida uma 

breve indicação acerca de elementos relevantes na configuração territorial de Carajás e do Marajó que 

as distinguem como regiões específicas. Em seguida, achados mais relevantes decorrentes da 

regionalização da MIP, da elaboração de medidas de diferenciação e de desigualdade, e as indicações 

relativas às conformações territoriais são interpretados articuladamente entre si. 

 

2    EXPLICITANDO DIFERENCIAÇÕES REGIONAIS: metodologia e dados 

 

A estratégia para explicitar diferenciação de aspectos relevantes entre as economias das 

regiões envolve tanto a inferência de MIPs e de índices delas derivados - como heurística para captar 

aspectos da conformação das estruturas produtivas - quanto os índices de desigualdade e de pobreza - 

como caminho para apreender manifestações aparentes da apropriação do produto social, da 

desigualdade na distribuição da renda e da terra. 

A elaboração de matrizes de insumo produto (LEONTIEF, 1941) é ferramenta de análise 

que se consolidou como componente-chave de variados tipos de análise de economias regionais e 

como recorrente técnica para apreender a conformação estrutural de economias, inferir níveis de 

interação, integração e de dependência entre setores e agentes entre si com o meio ambiente, com 

outras regiões e outros países. 

As matrizes de insumo produto disponíveis encontram-se elaboradas em escala nacional 

ou estadual e não na escala e na abrangência espaciais requeridas para se captar importantes 

características e diferenciações, como as existentes em relação às regiões do Marajó e de Carajás. 

Trata-se de limitação vinculada à não existência de dados para os níveis diferenciados nessa escala ou 

mesmo da carência dos recursos disponíveis para a coleta dos dados, originários das transações 

econômicas que as atividades produtivas estabelecem, na dimensão requerida à elaboração de 

matrizes insumo-produto. Diante dessa situação, o presente artigo utiliza técnica para regionalizar a 

matriz de insumo produto do estado do Pará referente ao ano de 2009 (FAPESPA, 2015), permitindo 

com isso calcular as matrizes dos coeficientes técnicos intersetoriais, os índices de encadeamento dos 

grupos de atividades e os índices puros de ligação para cada uma destas duas regiões. 
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Miller e Blair (2009, p. 74) apresentam técnicas que permitem regionalizar as matrizes 

mediante a manipulação algébrica mediante a utilização de coeficientes de insumos regionais. No 

presente trabalho utilizou-se as técnicas descritas por Miller e Blair (2009, p. 348 passim) e recorrendo-

se para tanto a quocientes de localização simples, QL, (HAIG, 1926, p. 407) como índice para as 

operações que envolveram a regionalização da matriz de insumo produto do estado do Pará. 

Uma vez estimada a MIP para cada uma das regiões em análise, foi possível, então, se 

calcular os índices que permitem depreender a interdependência, em nível regional, entre os setores de 

atividades econômicas. Para tanto utilizou-se a técnica deriva dos trabalhos de Rasmussen (1956) e 

Hirschman (1958), que propõem a análise combinada de índice de poder de dispersão, relativo aos 

encadeamentos para trás, e de índice de sensibilidade de dispersão, relativo aos encadeamentos para 

frente. Ambos são obtidos a partir de operações algébricas realizadas em uma matriz inversa de 

Leontief  

Se por um lado se recorreu à técnica de regionalização de matrizes como estratégia para 

explicitar elementos da aparência da conformação estrutural de economias em escala regional, por 

outro se procedeu à elaboração, na mesma escala, de medidas de diferenciação e de desigualdade 

com o objetivo de se explicitar diferenciações na distribuição do produto social, por meio do coeficiente 

de Gini (GINI, 1921), medidas de pobreza e a razão entre renda domiciliar familiar per capita e o PIB 

per capita. 

O coeficiente de Gini (GINI, 1921) foi a medida de desigualdade a que se recorreu para se 

realizar a aproximação em relação à aparência manifesta da desigualdade regional na distribuição da 

propriedade fundiária. O índice foi calculado utilizando-se a fórmula desenvolvida por Brown (1994). 

Como, por um lado, há uma elevadíssima proporção de pobres nas regiões de Carajás e 

do Marajó, condição para a qual o índice de Gini não é muito sensível, atentou-se para que as 

diferenciações relativas à renda fossem capturadas também pelas proporções dos extremamente 

pobres, pobres e vulneráveis à pobreza em cada um dos recortes espaciais analisados. 

O estabelecimento de parâmetro como esse para a caracterização e hierarquização da 

pobreza é controverso e, uma vez que não há na literatura especializada outro amplamente 

referendado, utilizou-se abordagem unidimensional baseada em linhas absolutas de renda per capita 

adotadas administrativamente no âmbito do Programa Bolsa Família que, em 2011, estipulava R$ 140 

mensais como renda mensal per capita para caracterizar a pobreza e R$ 70 por pessoa para 

caracterizar a extrema pobreza. Estimou-se também os vulneráveis à pobreza como sendo as pessoas 

que tinham renda domiciliar per capita igual ou inferior a R$ 255 (BRASIL, 2011). Os três níveis 

equivalem aos critérios utilizados pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – 
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PNUD/Brasil (PNUD, FJP, IPEA, 2020, p. 5). Os valores são de agosto de 2010 e o universo 

considerado foi o das pessoas que viviam em domicílios particulares permanentes. 

Adicionalmente, recorreu-se ao cálculo da razão entre dois indicadores econômicos: a 

renda domiciliar familiar per capita e o PIB per capita como estratégia para construir proxy que efetiva 

uma aproximação à diferenciação entre a parcela da riqueza que, em cada uma das regiões, é 

apropriada pelo trabalho e as outras formas de assenhoreamento. 

Recorreu-se MIP do Pará disponibilizada na publicação “Medidas da Atividade Econômica 

no Estado do Pará em 2009” (FAPESPA, 2015). Trata-se de matriz representa a economia estadual 

agrupa as atividades econômicas em 12 setores. O nível de agregação bastante elevado comporta 

uma vantagem particular pelo fato de que tal agrupação pode destacar dessemelhanças subjacentes 

entre as três economias que, em um nível de desagregação muito elevado, poderiam ser obscurecidas 

no nível de especificidades de atividades. As manipulações algébricas para a regionalização dessa MIP 

foram realizadas utilizando os indicadores de ponderação para a distribuição do VA estadual entre os 

municípios, elaborados pela Fapespa. 

Para a elaboração das medidas de desigualdade e diferenciação foram utilizados os 

microdados da amostra dos Censos Demográficos de 2000 e de 2010 (IBGE, 2002; 2012), os dados 

relativos ao PIB dos municípios referentes aos anos de 2002 e de 2010 (IBGE, 2016a, 2016b) e os 

dados dos Censos agropecuários de 2006 e de 2017 (IBGE, 2009, 2019). 

 

3   CONFIGURAÇÕES SUBJACENTES A MATRIZES E A ÍNDICES 

 

As matrizes, medidas de desigualdade e de diferenciação captam aparências manifestas 

de fenômenos decorrentes de configurações territoriais distintas, razões pelas quais a articulação delas 

ao entendimento do que fundamenta essas diferenciações contribui para interpretações mais 

qualificadas; de forma que, neste item, se busca realizar uma breve indicação acerca de elementos 

relevantes nos processos de configuração territorial de Carajás e do Marajó como regiões. 

A configuração de ambas como unidades espaciais específicas decorre das 

diferenciações da inserção delas no espaço global. Por conseguinte, essas duas regiões se 

constituíram enquanto unidades diversas no espaço não pelo fato de nelas existir algum tipo de 

identidade inicial ou uma história internalizada, mas pela produção em âmbito regional de relações 

particulares e de práticas sociais que se amalgamam singularmente em Carajás e no Marajó. 

No caso do Marajó, trata-se de processos de fragmentação espacial cujas raízes 

remontam ao século XVII (VERGOLINO-HENRY, 1990) e, no caso da região de Carajás, ao século XIX 

(MONTEIRO; SILVA, 2021), os quais decorrem da diferenciação na produção mercantil e na divisão do 
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trabalho que abarca grupos com poder econômico e político diversos que se refletem em 

diferenciações territoriais que expressam, mesmo parcialmente, “pesos relativos das frações de classe 

ou grupos e a configuração variada das sociedades locais – conjunto de frações não-monopolistas” 

(BECKER, 1988, p. 78). Dentre os desdobramentos mais recentes desse processo histórico que teve 

profundos rebatimentos na diferenciação entre essas regiões, destaca-se a intervenção patrocinada 

pelos governos militares, nas décadas de 60, 70 e 80 do século XX. Foram estratégias dirigidas para 

territórios amazônicos que tiveram como um dos seus alicerces o estabelecimento de política de 

incentivos fiscais que articulava interesses geopolíticos a econômicos (OLIVEIRA, 1994, p. 188); 

política que, nos primeiros anos da década de 1970, sofreu ajustes, uma vez que, naquele momento, 

diante da evidência de que os fundamentos sobre os quais se assentava o “milagre econômico 

brasileiro” apresentavam claros sinais de esgotamento (SINGER, 1977; BELLUZZO; COUTINHO, 

1982) e dos resultados dos levantamentos dos recursos naturais amazônicos realizados no âmbito do 

Projeto RadamBrasil (BRASIL, 1974), o governo federal encontrou na mercantilização desses recursos 

uma alternativa para colaborar no financiamento de estratégia voltada à reversão da tendência de 

redução das taxas de crescimento da economia nacional; contexto no qual criou, em 1974, o 

“Programa de Polos de Desenvolvimento Agropecuários e Agrominerais da Amazônia” – Polamazônia. 

Um deles era o Polo Marajó (SUDAM, 1976a) e o outro era o Polo Carajás (SUDAM, 1976b), e os 

incentivos fiscais foram vinculados ao Programa. 

Por meio do Polamazônia os planejadores estatais buscavam direcionar para algumas 

áreas os impactos da política de incentivos fiscais, aliando à essa política ações de construção de 

infraestrutura com a finalidade de concentrar espacialmente investimentos capazes de viabilizar grande 

volume de exportação em curto prazo. Tal estratégia estava atrelada II Plano de Desenvolvimento da 

Amazônia, II PDA (SUDAM, 1976c), que a ação estatal seria voltada para a implementação de um 

“Modelo Amazônico de Desenvolvimento” caracterizado pelo “crescimento desequilibrado e corrigido” 

(SUDAM, 1976c, p. 33). 

A região de Carajás, vis-à-vis a do Marajó, concentrou, até o início dos anos 1980, os 

recursos oriundos de incentivos fiscais patrocinados pelos governos militares (COSTA, 2013, p. 54), 

momento no qual a crise econômica que marcou a economia nacional refletiu diretamente também no 

montante de recursos que eram transferidos ao Polamazônia, os quais foram significativamente 

reduzidos e como o Governo Federal tinha necessidade de agilizar a instalação e o início da operação 

de alguns projetos, dentre eles, os voltados à valorização de minérios da Serra de Carajás, foi criado, 

em 1980, o Programa Grande Carajás – PGC – para concentrar ainda mais os impactos das políticas 

federais. O PGC passou, então, a contar com um sistema especial de financiamento estatal, de 

isenções fiscais, além de receber aporte de mais de ¼ dos fundos públicos destinados ao 
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Polamazônia. O PGC existiu até 1991 e foi a expressão de dinâmicas complexas que abrangiam tanto 

parte de estratégias do governo federal que envolviam interesses diversos, como os fundiários, quanto 

de dinâmicas mundiais que envolviam o suprimento mundial de algumas commodities (MONTEIRO, 

1996, p. 71). 

Tratou-se de processo de expansão geográfica e reorganização espacial das relações de 

produção em escala regional, no âmbito das quais surgiram infraestruturas diferenciadas destinadas à 

superação de barreiras espaciais. Ao requerê-los, a expansão espacial articulou-se com adiamento 

temporal, uma vez que, ao demandar “investimentos em infraestruturas físicas e sociais de longo prazo 

que demorariam muitos anos para realizar seu valor através da atividade produtiva que apoiavam” 

(HARVEY, 2004, p. 63). Na região de Carajás, além de articular investimentos em infraestruturas 

físicas e sociais de longo prazo, os governos militares intervieram para estabelecer o controle e 

viabilizar condições para que diversos capitais acessassem e garantissem controle fundiário da região 

(SILVA, 1992, p. 68), o que foi feito mediante violação de direitos de populações indígenas e 

tradicionais (VIDAL, 1986; SANTOS, NACKE, 1991; MAGALHÃES 1991; FERRAZ, LADEIRA,1991). 

Durante os próprios governos militares esvaiu-se a promessa de correção das 

desigualdades impulsionadas pela ação estatal, posteriormente ao que se registrou grande redução da 

capacidade de intervenção estatal na economia, sobretudo, a partir da última década do século 

passado, situação que, ao se combinar com o peso assumido pelas políticas de modernização 

ancoradas em conceitos neoliberais (COX, 1987) ampliaram essas desigualdades. 

A regionalização das MIPs permitiu inferir as proporções com que cada um dos 12 setores 

de atividades participa na composição do VA nas estruturas das economias brasileira e das regiões 

amazônicas de Carajás e do Marajó, elaborar matrizes de coeficientes técnicos intersetoriais 

adequadas a escalas e recortes espaciais, favorecendo a comparação sobre as características 

estruturais adicionais de cada uma das economias analisadas (Tabela 1). 



O BOOM DE COMMODITIES E DINÂMICAS TERRITORIAIS NA AMAZÔNIA: o caso das regiões de Carajás e do 
Marajó 

181 

 

Tabela1 – Índices de encadeamento, VA e pessoas ocupadas por setor de atividade no Brasil e nas 
regiões de Carajás e do Marajó (2010) 

    Brasil Região de Carajás Região do Marajó 

Grupo de atividades 
Índices 

de encad. 
% 

Valor 

% 
Pesso

as 

Índices de 
encad.1 

%Val
or 

% 
Pessoa

s 

Índices de 
encad.1 

%Val
or 

% 
Pess
oas 

    

par
a 

fren
te 

par
a 

trás 

adicio
n. 

ocupa
das 

para 
frent

e 

par
a 

trás 

adicio
n.1 

ocupad
as 

par
a 

fren
te 

para 
trás 

adicio
n.1 

ocup
adas 

1 Agropecuária 0,8
1 

1,0
2 

4,84 15,13 1,09 
0,9

7 
8,99 29,05 

1,1
4 

0,98 
14,72 

49,29 

2 Indústria extrativa 0,7
7 

0,9
8 

3,33 0,50 0,97 
1,0

1 
34,08 2,47 

0,8
9 

0,98 0,01 0,09 

3 Indústria de 
transformação 

2,1
2 

1,3
0 

14,97 12,59 1,28 
1,1

8 
7,54 6,95 

1,0
4 

1,10 2,35 7,99 

4 Produção e 
distribuição de 
eletricidade e gás, 
água, esgoto e 
limpeza urbana 

0,9
6 

1,0
9 

2,81 0,97 0,86 
0,9

5 
0,64 0,53 

0,9
3 

0,98 0,48 0,32 

5 Construção civil 0,7
5 

1,1
2 

6,27 7,78 0,83 
1,0

7 
5,97 9,17 

0,9
1 

0,98 7,97 4,24 

6 Comércio e Serviços 
de Manutenção e 
Reparação 

1,0
1 

0,9
2 

12,60 18,10 1,12 
0,9

5 
8,57 18,46 

0,9
8 

0,98 2,37 11,91 

7 Transporte, 
armazenagem e 
correio 

1,0
0 

1,1
2 

4,29 4,54 1,13 
1,0

0 
4,57 3,89 

1,0
1 

0,98 1,92 2,43 

8 Serviços de 
informação 

0,9
1 

1,0
3 

3,83 1,37 0,91 
1,0

7 
0,91 0,42 

1,0
5 

1,09 1,42 0,18 

9 Intermediação 
financeira, seguros e 
previdência 
complementar e 
serviços relacionados 

0,9
7 

0,9
3 

6,80 1,38 0,95 
0,9

8 
1,35 0,43 

0,9
8 

1,02 0,87 0,21 

1
0 

Atividades 
imobiliárias e 
aluguéis 

0,7
1 

0,6
7 

8,31 0,46 0,88 
0,8

4 
7,00 0,19 

1,0
0 

0,91 11,20 0,01 

1
1 

Administração, saúde 
e educação públicas 
e seguridade social 

0,6
5 

0,8
6 

16,28 5,74 0,83 
0,9

7 
13,39 5,40 

0,9
2 

0,99 50,85 5,51 

1
2 

Outros serviços 1,3
4 

0,9
5 

15,67 31,44 1,13 
1,0

2 
7,00 23,05 

1,1
6 

1,00 5,84 17,83 

Nota: 1 Valores referem-se ao ano de 2009. 
Fonte: Elaboração do autor com base em IBGE (2012, 2015) e Fapespa (2015). 
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As proporções com que cada um dos 12 setores de atividades participa na composição do 

VA das economias ao serem cotejadas ao número de pessoas ocupadas em cada um deles e aos 

índices de encadeamento de cada setor oferecem uma primeira aproximação às manifestações de 

dissimilaridade de estrutura dessas economias (Tabela 1). 

Na economia marajoara, verifica-se que 50,85% do VA da região vinculam-se ao setor da 

administração, saúde e educação públicas e seguridade social. Trata-se de valores decorrentes das 

transferências constitucionais de receitas arrecadadas pela União e pelo Estado aos municípios e as 

políticas de transferência de renda. São valores que materializam mecanismo fundamental para 

amenizar as desigualdades regionais, todavia, no que concerne aos efeitos sobre os demais setores da 

economia marajoara, eles são muito limitados. Trata-se, por conseguinte, de estrutura econômica na 

qual mais da metade do VA regional está atrelado ao setor de atividades que tem menor sensibilidade 

ao que ocorre na estrutura produtiva em relação aos demais, considerando que os índices de 

encadeamento para frente e para trás desse grupo de atividades, no Marajó, são de 0,92 e 0,99, 

respectivamente. A estrutura econômica também se diferencia das duas outras pela expressiva 

dimensão, 49,29%, da participação das pessoas em ocupações laborais no setor agropecuário, 

evidenciando, claramente, a conformação de estrutura de uma economia de base agrária (Tabela 1). 

Na economia de Carajás, destaca-se o fato de que mais de 1/3 do VA da região origina-se 

da indústria extrativa que, entretanto, ocupa apenas 2,5% das pessoas, o que, dentre outras coisas, 

sinaliza a aparente existência de grande diferença no nível da produtividade do trabalho desse setor 

diante dos demais. Os índices de interligação desse setor revelam que os encadeamentos para trás 

apresentam capacidade de dispersar efeitos acima da média do sistema produtivo regional, o que 

ganha maior relevância dada a grande expressividade do setor em relação aos demais. Também é 

expressivo nessa região o setor agropecuário que ocupava, aproximadamente, 30% das pessoas, era 

responsável por 9% do VA regional e contava com índice de encadeamento para frente superior à 

unidade. A expressividade da indústria extrativa e da agropecuária conjugada com a diminuta 

expressão da indústria de transformação evidencia que se trata de uma economia de base primária e 

exportadora (Tabela 1). 

Os índices apresentados na Tabela 1 permitem, também, identificar diferenciações em 

relação às interdependências das economias analisadas. Enquanto na economia nacional o grupo da 

indústria de transformação é destacadamente o maior poder de encadeamento para frente (2,12), na 

economia de Carajás (1,28) e do Marajó (1,04) ele é bem menos sensível. Nota-se também que, na 

economia nacional, a expressividade da força de encadeamento desse grupo conjuga-se com uma 

participação de aproximadamente 15% do VA nessa esfera, contrastando drasticamente com a 

estrutura econômica do Marajó, cujo VA por esse setor representa pouco mais que 2% do total da 
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região. O grupo de outros serviços também tem capacidade destacada de dispersar efeitos de 

encadeamentos acima da média nas três economias. A distinção significativa da situação desse grupo 

de atividades reside na expressividade dele em cada uma das economias, já que representa 15,7% do 

VA e 31% das pessoas ocupadas na economia nacional, 13,4% do VA e 23% das pessoas ocupadas 

em Carajás e 5,8% do VA e 18% das pessoas ocupadas no Marajó. 

Nas MIPs, as transações econômicas entre os diversos setores de atividade são 

representadas pela matriz de impacto intersetorial, de efeitos diretos e indiretos ou matriz de Leontief. 

Ela sinaliza o grau das relações diretas de dependência entre os setores de atividades de uma 

economia. A comparação entre matrizes de Leontief referentes a diferentes economias permite agregar 

aspectos da diferenciação entre estruturas econômicas. Para atingir esse objetivo, seguiu-se a 

indicação apresentada por Harrigan, McGilvray, McNicoll (1980, p. 798), de forma que, nas três 

matrizes (12 x 12) de coeficientes de impacto intersetorial referentes à economia do Brasil, à de 

Carajás e à do Marajó (Tabela 2), todos os coeficientes com valor menor que 0,05 foram excluídos.  

A análise das matrizes revela diferenças entre as estruturas das economias das regiões 

amazônicas e delas em relação à economia brasileira como um todo. As particularizações entre os 

fluxos intersetoriais explicitam, principalmente, distinções nos graus de dependência unilateral intra e 

intersetorial dessas economias. Explicitam que a economia de Carajás e a do Marajó, em face da 

economia nacional, são caracterizadas, em graus diferenciados, por estrutura de produção na qual a 

interdependência intrassetores é maior do que a economia nacional e a interdependência intersetores é 

menor. Nota-se que os fluxos contidos na diagonal da matriz da economia nacional representam 69,4% 

do valor total dos fluxos intersetoriais, já na matriz de Carajás eles representam 85% e na do Marajó, 

92%. A menor proporção de fluxos dentro da diagonal dos grupos de atividades da economia nacional 

denota que nela há maior grau de circularidade e de complexificação nos processos produtivos do que 

nas das duas regiões amazônicas. Salienta-se também que, na economia da região de Carajás, essa 

circularidade e complexidade na produção, embora menor que a nacional, é maior que na do Marajó 

(Tabela 2).
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Tabela 2 – Matrizes de impacto intersetorial da economia brasileira em 2010, de Carajás e do Marajó 

em 2009 (Coeficientes selecionados) 

 

Setores de 
ativid. 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

B
ra

si
l 

1 1,073 
 

0,111 
         2 

 
1,054 0,068 

         3 0,318 0,210 1,499 0,179 0,389 0,135 0,340 0,110 0,056 
 

0,086 0,151 

4 

   
1,295 

        5 

    
1,109 

       6 0,079 0,052 0,122 
 

0,089 1,043 0,082 
     7 0,050 0,084 0,093 

  
0,062 1,151 

     8 

       
1,185 0,067 

  
0,064 

9 

        
1,149 

 
0,062 

 10 

         
1,004 

  11 

          
1,005 

 12   0,094 0,104 0,087 0,071 0,108 0,107 0,192 0,151   0,106 1,130 

R
eg

iã
o 

de
 C

ar
aj

ás
 

1 1,071 
 

0,163 
         2 

 
1,086 0,070 

         3 0,051 
 

1,077 
 

0,173 
      

0,079 

4 

   
1,031 

        5 

    
1,003 

       6 

  
0,050 

  
1,019 

 
0,085 

    7 

  
0,053 

  
0,059 1,114 

     8 

       
1,049 

    9 

        
1,090 

   10 

         
1,003 

  11 

          
1,002 

 12               0,076       1,041 

R
eg

iã
o 

do
 M

ar
aj

ó 

1 1,065 
 

0,155 
         2 

 
1,000 

          3 

  
1,022 

 
0,051 

       4 

   
1,023 

        5 

    
1,004 

       6 

     
1,005 

      7 

      
1,044 

     8 

       
1,079 

    9 

        
1,056 

   10 

         
1,004 

  11 

          
1,003 

 12               0,063       1,032 

Setores de atividades: 1 Agropecuária; 2 Indústria extrativa; 3 Indústria de transformação; 4 Produção e distribuição de 
eletricidade e gás, água, esgoto e limpeza urbana; 5 Construção civil; 6 Comércio e Serviços de Manutenção e Reparação; 
7 Transporte, armazenagem e correio; 8 Serviços de informação; 9 Intermediação financeira, seguros e previdência 
complementar e serviços relacionados; 10 Atividades imobiliárias e aluguéis; 11 Administração, saúde e educação públicas 
e seguridade social; e 12 Outros serviços. 
Fonte: Elaboração do autor com base em IBGE (2015) e Fapespa (2015). 
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Os principais desvios da estrutura diagonal dos grupos de atividades na matriz relativa à 

economia nacional (Tabela 2) ocorrem principalmente nos setores da indústria de transformação e nos 

setores que agregam outros serviços, em menor grau no comércio e no transporte, em conformidade 

com o padrão esperado de economias caracterizadas por maiores fluxos intersetoriais. Nas matrizes 

das economias das duas regiões amazônicas, esses desvios são muito menores, evidenciando 

características estruturais de economias que comportam padrões produtivos pouco complexificados e 

de reduzidos fluxos intersetoriais. Na região de Carajás, os desvios da estrutura diagonal, embora 

pouco significativos, são registrados nos setores da indústria de transformação, no comércio, na 

agropecuária e nos serviços de informação e, de forma pontual, na indústria extrativa; na do Marajó, 

eles são episódicos, registrados de forma pontual na indústria de transformação, na construção civil e 

nos serviços de informação. 

Outra importante característica manifesta das estruturas produtivas dessas regiões é a 

elevadíssima desigualdade fundiária, tanto que as curvas de Lorenz e os respectivos índices Gini 

relativos à distribuição da posse da terra inferidos para a região de Carajás foram de 0,77, em 2006, e 

de 0,8, em 2017, denotando assimetria ligeiramente menos elevada em relação à média brasileira, 

cujos índices foram de 0,85 e 0,86, respectivamente. No Marajó, a elevadíssima disparidade é ainda 

mais saliente, alcançando altíssimos índices de Gini, 0,90, em 2006, e 0,91, em 2017 (Gráfico 1). 

 

Gráfico 1 – Curvas de Lorenz representativas da distribuição da posse da terra no Brasil e nas regiões 

de Carajás e do Marajó 2006 e 2017 

 

Fonte: Elaboração do autor com base em IBGE (2009, 2019). 
 

A existência e a persistência de maiores índices de desigualdade na distribuição da posse 

da terra estão correlacionadas e têm repercussões diretas sobre os níveis de desenvolvimento humano 
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(VALADARES, SILVEIRA, PIRANI, 2017), correlação que em princípio pode aparentar ter limitado 

poder explicativo pelo fato de, em termos nacionais, apenas 15% das pessoas estarem ocupadas em 

atividades agropecuárias, em Carajás 29% e no Marajó 49% (Tabela 1). 

 

4    CRESCIMENTO DO PRODUTO SOCIAL E POBREZA  

 

Conforme indicado, o crescimento nominal do produto social na fração brasileira do bioma 

Amazônia, na primeira década do século XXI foi fortemente impulsionado pela aceleração da 

mercantilização de recursos naturais e ocorreu de forma muito diferenciada nas diversas regiões do 

bioma. A economia de Carajás registrou crescimento que pode ser mensurado pela elevação de sua 

participação percentual no PIB do bioma, ela passou de 4,24%, em 2002, para 8,68% em 2010 (Tabela 

3). 

No mesmo período, a economia marajoara registrou redução de participação não PIB do 

bioma de 0,78% para 0,64% e manteve-se estável em relação ao PIB nacional (Tabela 3), 

comportamento que se deveu basicamente ao fato de, no período, ter ocorrido ampliação regional das 

já mencionadas transferências constitucionais e de políticas de transferência de renda; e de o VA do 

setor de atividades agropecuárias ter crescimento em decorrência, também, do suprimento de 

demanda por commodities. 

 

Tabela 3 – Participação das regiões de Carajás e do Marajó no percentual no PIB do Brasil e do bioma 
Amazônia nos anos de 2002 e 2010. 

Recorte espacial 

Brasil  Bioma 

2002 2010 2002 2010 

Fração brasileira do bioma Amazônia  6,94% 7,86% 100,00% 100,00% 

Região de Carajás  0,29% 0,68% 4,24% 8,68% 

Região do Marajó 0,05% 0,05% 0,78% 0,64% 
Fonte: Elaboração do autor com base em IBGE (2016a, 2016b).  

 

As medidas de diferenciação que envolvem o produto interno bruto e a renda domiciliar 

relativas ao ano de 2010, ao serem ponderadas pela população e comparadas entre si, capturam 

importantes manifestações de dissimilitudes entre as regiões analisadas. Uma delas é derivada da 

razão entre o rendimento domiciliar per capita e o PIB per capita cujo ratio resultou em 0,54 para a 

economia brasileira, 0,49 para a economia do bioma, 0,23 para a da região de Carajás e 0,61 para a do 

Marajó (Tabela 4).  

A economia da região de Carajás destaca-se por ser aquela em que há menor 

apropriação do produto social pelo trabalho, sinalizando que as altas taxas de produtividade do 

trabalho registradas no mais expressivo setor da região, o da indústria extrativa (Tabela 1), conjugam-



O BOOM DE COMMODITIES E DINÂMICAS TERRITORIAIS NA AMAZÔNIA: o caso das regiões de Carajás e do 
Marajó 

187 

 

se com a elevada captura de parcelas da renda pelo capital. Evidencia-se, também, que a economia 

dessa região comporta padrão de apropriação de renda pelo capital bastante superior ao da economia 

nacional; dessa forma, é relevante anotar que a expansão na valorização de minérios, cujo crescimento 

no período de 2002 a 2010 superou taxa de crescimento nominal médio anual de 20%, não foi 

acompanhada na mesma proporção pela expansão da tributação sobre o setor de atividade. 

 

Tabela 4 – Medidas de diferenciação relativas ao PIB e ao rendimento domiciliar para o Brasil e 
recortes espaciais selecionados, 2010. 

  
PIB per 

capita 
Rendimento domiciliar per capita Renda/PIB 

Brasil 19.939 10.812 0,54 

Fração brasileira do bioma Amazônia  12.451 6.050 0,49 

Região de Carajás  21.921 5.115 0,23 

Região do Marajó  3.986 2.423 0,61 

Fonte: Elaboração do autor com base em IBGE (2012; 2016a, 2016b). 

 

Na região do Marajó, o padrão de apropriação do produto social pelo trabalho é menos 

díspare em relação ao nacional do que o de Carajás, registrando inclusive maior proporção da 

apropriação da renda pelo trabalho do que a média nacional (Tabela 4), o que guarda coerência com 

as características de uma economia regional na qual a maior parte das pessoas está vinculada a 

atividades agropecuárias com baixíssimo grau de tecnificação e capitalização e na qual a maior parte 

do VA regional vincula-se a atividades públicas (Tabela 1). 

No que concerne aos indicadores de pobreza, a região de Carajás, em que pese possuir 

PIB per capita superior ao do Brasil (Tabela 4), registra manifestações de pobreza muito mais intensas 

do que o conjunto do país, isto porque, nas três faixas que caracterizam a pobreza, as proporções 

alcançam, aproximadamente, o dobro das registradas em nível nacional. Em 2010, Carajás possuía 

mais da metade da população vulnerável à pobreza, enquanto o Brasil, cerca de 1/3; tinha 27,28% de 

pobres e nacionalmente esse percentual era de 15,20%; contava com 12,93% da população na 

condição de extremamente pobres e a nação com 6,62% (Tabela 5). Cenário observado mesmo após a 

taxa de crescimento nominal médio anual da economia regional ter sido, no período, muito superior à 

da nacional (Tabela 3). 

 

Tabela 5 – Percentual de extremamente pobres, pobres e vulneráveis à pobreza no Brasil, na fração 
brasileira do bioma Amazônia e nas regiões de Carajás e do Marajó em 2000 e 2010. 

  

Percentual de 

extremamente pobres 
Percentual de pobres 

Percentual de vulneráveis à 

pobreza 
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  2000 2010 Variação 2000 2010 Variação 2000 2010 Variação 

Brasil 12,48% 6,62% -5,86% 27,90% 15,20% -12,70% 48,39% 32,56% -15,83% 

Bioma 23,10% 14,69% -8,41% 45,49% 29,11% -16,39% 67,52% 51,42% -16,11% 

Carajás 20,93% 12,93% -8,00% 44,53% 27,28% -17,24% 69,32% 51,53% -17,79% 

Marajó 37,08% 33,77% -3,31% 67,21% 57,20% -10,01% 86,26% 78,34% -7,92% 

Fonte: Elaboração do autor com base em IBGE (2002; 2012). 

 

A região do Marajó conta com população submetida à pobreza em dimensões mais 

expressivas do que aquelas registradas em Carajás e do que as já elevadas proporções consignadas 

nacionalmente. Mais de 1/3 da população marajoara encontrava-se em condição de extrema pobreza, 

57% eram de pobres e 78% da população vulnerável à pobreza (Tabela 5). 

Na primeira década do século XXI, a economia marajoara registrou crescimento nominal 

anual médio de 7%, acima da média nacional; mesmo assim, a redução da pobreza na região, entre 

2000 e 2010, foi menos expressiva em todas as faixas de pobreza do que as nacionais (Tabela 5), o 

que, provavelmente, decorre do fato de a redução da pobreza, no período mencionado, ser atribuída ao 

aumento do valor real do salário mínimo, ao crescimento da escolaridade e à criação e à expansão das 

transferências de renda (ARRETCHE, 2018; SCHWARTZMAN, 2006). Todavia, dentre as populações 

ocupadas no setor agropecuário - a maioria da população, no caso do Marajó (Tabela 1) -, não se 

observou a mesma tendência de redução da desigualdade (HOFFMANN, DE JESUS, 2020), uma vez 

que a ampliação do salário impactou de forma diferenciada empregados temporários e empregados 

sem carteira de trabalho ocupados na agropecuária (OLIVEIRA, HOFFMANN, 2011). Ademais, entre os 

ocupados no setor agropecuário, o nível de escolaridade das pessoas é bem mais baixo no que nos 

demais (HOFFMANN, OLIVEIRA, 2014); elementos que apontariam provável justificação da diferença 

no comportamento da redução da desigualdade nesta região. 

Em ambas as regiões, a renitência à redução da pobreza, mesmo ante o crescimento 

muito relevante da riqueza social, corrobora as conclusões de Neder e Silva (2004, p. 485) quando 

indicam que “renda desigual é um entrave ao alívio da pobreza. Assim, o quadro de desigualdade 

social dessas regiões é parte das condições iniciais de organização social que afetam 

significativamente o comportamento da pobreza ante o crescimento econômico (KNIIVILÄ, 2007, p. 

318). 
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5   À GUISA DE CONCLUSÃO: dinâmicas territoriais em face do boom de commodities  

 

Ao se recorrer a técnicas consagradas no campo do planejamento urbano e regional, foi 

possível jogar luz sobre a aparência manifesta de diferenças entre as economias das regiões 

amazônicas de Carajás e do Marajó. Inferiu-se, assim, distinções pela particularização da dimensão 

econômica e social de cada um dos doze setores de atividades analisados; pela singularização do nível 

de articulação, interdependência e impacto entre esses setores no processo de produção regional; pela 

especificação da distribuição da posse da terra; pela distinção da amplitude da apropriação de renda 

pelo trabalho; e pela individualização do comportamento da pobreza. 

São diferenças entre estruturas territoriais cujos fundamentos encontram-se na forma com 

que cada uma delas se conformou, no processo de inserção ao espaço global, enquanto unidades 

espaciais específicas em decorrência da distinção na organização da valorização dos recursos 

naturais, na divisão do trabalho, nos pesos relativos que as frações de classe ou grupos assumiram na 

configuração de cada uma delas. Resultados de ajustes espaçotemporais que mediaram a inserção 

delas ao espaço global foram decisivos para consolidação de estruturas muito diferenciadas. No caso 

do ajuste ocorrido na segunda metade do século XX – patrocinado pelo estado nacional 

desenvolvimentista, tecnocrático, centralizado e autoritário –, ficou evidente que os resultados do 

adiamento temporal e da expansão geográfica dele decorrente criaram condições de expansão da 

acumulação e de absorção excedentes de capital e mão de obra diferenciadas nas duas regiões. 

Tratou-se de ajuste que teve, portanto, repercussão decisiva na conformação de 

diferenciações intrarregionais, uma vez que a promessa estatal da correção dos desequilíbrios 

regionais na Amazônia, impulsionada pelas ações dos governos militares, se mostrou vã e o posterior 

peso assumido pelas formulações neoliberais fez com que o boom de commodities global encontrasse 

na Amazônia estruturas regionais muito diferenciadas, dentre elas a região de Carajás e do Marajó. Na 

primeira, como decorrência do ajuste espaçotemporal patrocinado pelos governos militares, grande 

quantidade de capital tornou-se fixada por um período relativamente longo em infraestruturas especiais, 

viabilizando a mercantilização de recursos naturais de forma diferenciada. Na segunda, não houve 

investimentos em infraestruturas físicas e sociais de longo prazo, ou seja, a expansão espacial não se 

articulou com adiamento temporal que, como se indicou, envolve a mediação de instituições capazes 

de gerar, oferecer e alocar capital fictício nessas infraestruturas já que elas demoram muitos anos para 

realizar seu valor através das atividades produtivas as quais dão suporte. 

A existência de concentração espacial de capital e a fixação de grandes porções dele em 

infraestruturas especiais fundamenta, em grande medida, a diferença do comportamento da economia 

do Marajó e da de Carajás mediante o crescimento da demanda planetária por commodities, 
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especialmente a chinesa. Em Carajás, o elevadíssimo e rápido crescimento do produto social vinculou-

se à prévia configuração de estrutura econômica regional primária exportadora, dotada de setor com 

produtividade do trabalho muito mais elevada do que a dos demais. Mesmo contando com uma 

indústria extrativa muito dinâmica, é uma economia marcada por reduzidos fluxos intersetoriais e por 

baixa complexificação produtiva, de forma que o atendimento da demanda exógena, ainda que muito 

vultosa, tem tido limitada capacidade de impulsionar o enraizamento de processo de desenvolvimento 

econômico e social. 

Conjugada à presença de limitadas ligações intersetoriais, a estrutura econômica de 

Carajás caracteriza-se pelo fato de que a parcela da renda derivada dos processos de valorização 

mercantil de base regional capturada pelo trabalho ocorre em proporção muito inferior à da média 

nacional e pela magnitude de a parcela da renda apropriada por meio de impostos crescer em 

proporção inferior ao crescimento do VA pela mineração. Essas características incidem diretamente 

sobre as possibilidades de se fortalecer dinâmicas endógenas de desenvolvimento. 

A economia marajoara comporta ligações intersetoriais, circularidade e complexificação 

produtiva mais restritas do que a da região de Carajás, o que reflete as limitações para que a expansão 

regional do setor de atividades agropecuárias tenha repercussões mais abrangentes na economia da 

região. Dentre as características estruturais da economia do Marajó, compartilhada em grau 

diferenciado com a da de Carajás, que têm grande repercussão em relação aos desdobramentos 

sociais do crescimento do produto social, inclui-se a elevadíssima concentração fundiária, já que os 

altos níveis de concentração da terra estão historicamente associados a diversas outras características 

sociais e econômicas das regiões, condicionando o desenvolvimento econômico presente em 

decorrência de configurações pretéritas. 

Além da incapacidade de estabelecer processos de desenvolvimento socialmente 

enraizados, o crescimento do produto social decorrente do atendimento da demanda de commodities 

tem se mostrado pouco efetivo na redução da pobreza do Marajó e de Carajás, uma vez que o quadro 

de desigualdade social dessas regiões configura conteúdos subjacentes às condições de organização 

social que afetam significativamente o comportamento da pobreza ante o crescimento econômico, 

evidenciando que a superação da pobreza não requer só ampliação do produto social, mas também de 

ações dirigidas à “correção dos desequilíbrios”, como prometeram em vão os governos militares, 

“desequilíbrios” que necessariamente envolvem a concentração de renda e de terra. 
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